
Estatuto da Associaça‘o do Bem-Estar de Correntinho 

ABEC 

Capitulo I 

Da Constituiçao, Denominaçao, Sede e Foro 

Art. IQ - A Associação do Bem Estar de Correntinho, constituida 

em 28 de Maio de 1.994 é uma entidade civil, de direito privado/ 

sem fins lucrativos e que se rege pelas normas estabelecidas / 

neste Estatuto, pelo seu Regimento IRterno e demais normas de 

direito que lhe sao aplicáveis. 

Art. 2° - A ABEC tem sede em Correntinho distrito de Guanhaes / 

município e foro em Guanhaes. 

Art. 39 - Sao membros da ABEC pessoas físicas que participam de 

seus objetivos e de suas finalidades que a ala se filiem,median 

ta preenchimento de ficha de inscriçao. 

suas 

§ 

as a 

1Q - Para controle dos direitos e deveres dos associados / 

fichas de filiaçao são padronizadas. 

2P - A ABEC não distribui lucros, vantagens ou bonificaçO-

seus diretores, associados e mantenedores sob nenhuma for-

ma, destinando a totalidade das rendas apuradas ao atendimento/ 

gratuito de suas finalidades estatutárias. 

Capitulo II 

Dos objetivos e das finalidades 

Art. 4Q - A ABEC tem por finalidades e objetivos: 

I - Promover a unificaçao das açZes de todas entidades locais/ 

que buscam promover as familias carentes da localidade do dis 

trito de Correntinho do município de Guanhaes. 

II - Canalizar as açiies comuns de assistencia social da locali-

dade, evitando a disperso de recursos e de esforços; 

III- Encaminhar à assistencia medica, ambulatorial, hospitalar/ 

ou odontologica pessoas comprovadamente carentes da localidade. 

IV - Canalizar esforços para aquisiçao de material necessario à 

construçao, reforma de residencias para o pessoal carente da lo 

calidade, notadamente para a melhoria das condiçSes de vida e 

sanitarias da populaçao, ouvido o conselho. 

V - Viabilizar meios para doar cestas básicas, tecidos, vestu-
, 
arios e calçados, roupa de banho e cama, material de limpeza e 

higiene e cobertores para pessoas carentes da localidade. 

vi - Incentivar as manifestaçiíes folcloricas, artísticas, cultu 

rais, religiosos e desportivas das comunidades, de forma a inte 



I - Elaborar o orçamento anual das necessidades da Associa-
_ 

çao; 

II - Preparar a escrituraçao contábil da ABEC, movimentando/ 

as contas bancarias, preparando a prestação de contas, apre-

sentando trimestralmente o balancete ao Conselho Consultivo e 

Fiscal, e anualmente, e sempre que requisitado a Assembleia / 

Geral; 

III - Acompanhar a aplicação dos recursos financedros da ABEC 

mantendo contatos frequentes com órgãos oficiais e particula-

res para captação de recursos; 

IV - Assinar em conjunto com o Diretor Presidente, os che 

ques para saque bancaria e demais documentos bancarias; 

V - Exercer atividades correlatas. 

Seção II 

Do Conselho Consultivo e Fiscal 

Art. 16 - Compete ao Conselho Consultivo e Fiscal: 

I - Manifestar-se sobre atos e contratos celebrados ou em / 

vias de celebração, que onerem a ABEC e sobre a aquisição e a 

lienação de bens patrimoniais; 

II - Fiscalizar a gestão da Diretoria, examinando a qualquer 

tempo os livros e papeis da ABEC e quaisquer outros atos que 

lhe digam respeito; 

III - Assessorar a Diretoria da ABEC fiscalizando e analisan-

do os orçamentos, balancetes e demais documentos fiscais da 

Associaçao; 

IV - Opinar sobre e Relataria Anual da Diretoria, fazenda / 

constar de seu parecer as informaçoes complementares que jul-

gar necessaries ou úteis as deliberaçoes da Assembleia Geral/ 

Extraordinaria; 

V - Convocar a Assembleia Geral Ordinaria se a Diretoria re 

tardar, em mais de 15 ( quinze ) dias a sua realização, sem / 

motivo justificada, e extraordinariamente , sempre que ocorre 

rem fatos graves ou urgentes que, a seu juizo, a demandem; 

VI - Analisar, trimestralmente, o balancete e demais aplica-

çoes financeiras elaboradas e executadas pelo tesoureiro; 

VII - Examinar as demonstraçoes financeiras do exercicio so-

cial e sobre elas opinar. 

Seçio III 

Da Assembleia Geral 



Art. 21 - A ABEC somente poderá ser dissolvida: 

I - Por decisão judicial; 

II - Por decisão de 2 ( duas ) Assembléias Gerais, convocadas 

especialmente para este fim, quando exigir-se-á a presença de 

no mínimo, 2/3 de seus associados, em pleno gozo de suas prer 

rogativas de associado, devendo a decisão ser tomada por 2/3 

(dois terços) dos membros presentes a cada uma das Assemblei-

as. 

Paragrafo Unico - Entre a realização das duas Assembleias Ge-

rais, a que se refere este artigo, observar-se-á o interregno 

de 15 ( quinze ) dias. 

Art. 22 - Se extinta e Associação, pagos os seus compromissos 

os bens remanescentes serão revertidos em beneficio de uma ou 

mais entidades congeneres, o que sere determinado na Assemble 

ia que deliberar sobre sua extinção. 

Art. 23 - Este Estatuto entra em vigor, apos a sua aprovação/ 

pela Assembleia Geral. 

Paragrafo único - O Regimento Interno deverá ser elaborado pe 

la Diretoria, discutido e aprovado, pela Âssembleia Geral ate 

180 ( cento e oitenta ) dias apos a sua constituiçao. 

Correntinho, Distrito de Guanhães, 28 de Maio de 

1994. 

Presidente: MARLY DE JESUS C. SETTE 

(2,MW.1 
C 

Vice Presidente: VALDEIR LIESNER MATTOS 

4/. / 

Secretario: PATRICIA SETTE DE ABRIL 

,L9 Idi).; 
22 Secretario: IEDA DE OLIVEIRA S. SOARES 

nitkAÃO&CANÁ) 

TESOUREIRO': ELVANDIR GERALDO SOALHEIRO 

Conselho Consultivo e Fiscal: 



Art. 17 - Compete 'a Assembleia Ceral: 

I - Eleger os membros da Diretoria Executiva e os do Conselho 

Consultivo e Fiscal; 

II - Deliberar sobre o plano de atividades anual da associaçao 

o seu orçamento, os balancetes trimestrais e demonstrativos de 

prestaçao de contas; 

III- Deliberar e aprovar propostas de convenio, acordos, ajus-

tes ou congeneres e sobre e relataria do desenvolvimento das / 

atividades apresentado pela Diretoria; 

IV - Resolver os casos omissos deste Estatuto, propondo a sua 

alteraçio, sempre que necessario. 

Art. 18 - A Assembleia Geral á convocada e presidida pelo pire 

tor Presidente, ressalvado o disposto no inciso IV do Artigo / 

52 deste Estatuto. 

Art. 19- A Assembleia geral instala-se, em primeira convoca - 

çao, com a presença de mais de 2/3 ( dois tertos) de seus as-

saciados e em segunda convocaçao, trinta minutos após, com 

qualquer numero de representantes. 

§ 12 - As deliberaçoes da Mssembleia Geral serao tomadas pe 

la maioria dos membros presentes, inclusive para alteraçoes / 

neste Estatuto. 

§ 2Q - Excetua-se do disposto no paragrafo anterior, a des-
- 

tituiçao do cargo de Diretoria ou do Conselho Lonsultivo e Fis 

cal, quando o quorum mínimo sere o de maioria absoluta. 

Capitule VI 

Do Patrimonie 

Art. 20 - O patrimonio da ABEC se constituirá de: 

I - Bens móveis e imóveis, utensilios, veiculas, aç es, dona-

tivos em dinheiro ou em especie, subvençiSes de qualquer nature 

za, rendimentos obtidos mediante realizaç"ão de campanhas ou a-

plicaç-oes financeiras e outros recursos obtidos junto a doado-

res ; 

11 ." Pelo produto de venda de publicaçOes, de patrocinio a cam 

Panhas ou eventos de qualquer natureza. 

Paragrafo unico - O patrimonia da ABEC somente pode ser desti-

nado ao cumprimento de suas finalidades, fixadas por este Esta 

tuto e Por seu regimento interno. 

Capitulo VII 

DisposiçOes gerais e finais 



Art. 12 - Compete ao uiretor Presidente: 

I - Presidir as reunias da Diretoria Executiva; 

II - Promover o alcance dos objetivos sociais da ABEC zelando 

pelo fiel cumprimento de suas finalidades, dos deveres e direi 

tos dos associados; 

III - Cumprir e fazer cumprir as normas fixadas neste Estatuto 
- 

e no Regimento interno da Associaçao, atendendo sempre aos in-

teresses da ABEC; 

IV - Convocar a Assembleia Geral, trimestralmente e a Extraor 

dinaria, sempre que se fizer necessario; 

V - Propor à Assembleia a destituiço do cargo de qualquer / 

membro da Diretoria ou do Conselho Consultivo e Fiscal, que / 

faltar a mais de duas reuniOes, consecutivas, ou tres alterna-

das, sem justificativa, ao que cometer falta grava que prejudi 

que a Associaçiío no cumprimento de seus objetivos e suas fina-

lidades, e aquele que contrariar ou desreàpeitar as normas des 

te Estatuto e do Regimento Interno; 

V1 - Apreciar, juntamente com o Conselho Consultivo e Fiscal/ 

a proposta de convenios, acordos, ajustes ou congeneres e na 

conformidade com o artigo 17, inciso II deste Estatuto submete 

los à discurssà'o e votaçà'o nas Assembleias; 

VII - Assinar, juntamente com o tesoureiro, os cheques de sa-

que bancaria e demais documentos bancarias; 

VIII- Representar em juizo e fora dele a ABEC; 

IX - Elaborar e apresentar para discuss'io e votaçao o progra-

ma anual de atividade da ASSOCiaçi0. 

Art. 13 - Compete ao Vice-Presidente: 

- Substituir o Diretor Presidente em seus impedimentos le-

gais; 

II - Exercer atividades determinddas pelo Diretor Presidente/ 

ou pelo Conselho Consultivo e Fiscal, no atendimento das obje 

tivos e finalidades da Associaçao. 

Art. 14 - Compete ao secretario: 

- Elaborar e assinar as correspondencias e atas das reuni-

es da ASEC; 

II - Guardar com zelo os documentos da Associaçao; 

III - Cuidar de tudo o serviço de escrituraçà-o, avisos, circu-

lares, portarias, editais, bem como de toda redaçio administra 

tiva da Associaçíio; 

IV - Desempenhar atividades correlatas determinadas pelo Dire 

tor Presidente ou pelo Conselho Consultivo e Fiscal. 

Art. 15 - Compete ao Tesoureiro: 



Capitulo IV 

Da Estrutura da ABEC 

Art. 79 - A estrutura da ABEC se comptie: 

- Diretoria Execàtiva; 

II - Conselho Consultivo e Fiscal 

Paragrafo unico - A Assembleia Geral e o orgao máximo de delibe 

raçao da ABEC, devendo se realizar, ordinariamente, a cada tri - 

mestre e, extraordinariamente, desde que convocada pela Diretori 

a Executiva, Conselho Executivo e Fiscal, ou ainda, pela maioria 

dos associados. 

Art. 89 - A Diretoria Executiva se compoe 'de 5 ( Cinco cargos, 

sendo um Diretor Presidente, um vice Presidente, um Tesoureiro , 

um 19 Secretario e um 29 Secretario. 

Art. 99 - O conselho Consultivo e Fiscal se compoe de 5 ( Cinco) 

Conselheiros, um dos quais será o Presidente, eleito por seus pa 

res, para mandato de 2 ( dois ) anos, nos mesmos moldes da elei 

çao da Diretoria Executiva. 

Art. 109 - A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral 

pela maioria dos associados presentes. 

Paragrafo 19 - Poder-áo se candidatar aos cargos da Diretoria l pre 

vistos no artigo 89 deste Estatuto, associados que comprovem ido 

neidade moral. 

Paragrafo 29 - Os associados comporo chapas que serao apresenta 

das à Assembleia, que elegerá por meio de votos ou por aclamaçao 

a diretoria para o exercício do mandato de dois anos. 

Paragrafo 39 - A Diretoria poderá ser reeleita para ate dois / 

mandatos consecutivos, sendo necessario um interregno de um man-

dato para nova reconduço. 

Art. 11 - Os catgos de direço e do Conselho sao gratuitos, n o 

percebendo seus integrantes qualquer tipo de remuneraçao, sendo/ 

considerados de relevancia e voluntariado o seu exercicio. 

Capitulo V 

Das Atribuiç3es 

Seçao I 

Da Diretoria 



grar a populaçiío assistida à vida social e politica do munici-

pio; 

VII- Adquirir material de escritorio básico - equipamentos, ma 

terial de consumo e permanente, para manter sua sede social em 

Gorrentinho e fazer frente à preparaçíío de documentos necessa-

rios ao recebimento de subvençOes sociais e doaçiies diversas e 

propiciar o atendimento nas diversas áreas de assistencia a 

que se propoe; 

VIII-Adquirir e doar sementes e adubos, Para incentivaf a agri 

cultura, para manter hortas comunitarias para atendimento ao / 

pessoal carente; 

IX - Promover debates e simposios, cursos e seminarios sobre / 

os direitos e garantias do cidadão, estimulando os filiados a 

participarem efetivamente das decisSes governamentais nas áre-

as de saúde, educaç'áo, habilitaçio, transportes, cultura, la-

zer alimentaçíío e outros que se fazem necessarios para melhori 

a de vida da populaç.ão do distrito de Correntinho; 

X - Estabelecer mecanismos de cooperaçio mútua entre os filia 

dos e outras entidades conwineres, estimulando o desenvolvimen 

to do espirito comunitgrio; 

XI - Estabelecer convenios com orgaos públicos e entidades pri 

vadas, para a realizaço de açiíes previstas para alcançar suas 

finalidades estatutárias.. 

Capitulo III 

Dos direitos e deveres dos Associados 

Art. 5Q - S'ã.c) direitos das associados: 

- Votar e ser votado para qualquer cargo eletivo da ABEC 

respeitadas as disposiçOes deste Estatuto; 

II - Participar de todas as atividades programadas pela ABEC; 

III - Representar a ABEC junto aos orgos públicos e entidades/ 

privadas, e em juizo, desde que indicados pela Diretoria da As-
- 

sociaçao; 

IV - Requerer a convocaçao de Assembleia Geral, em carater ex-

traordinário para deliberarksobre assuntos de interesse da As-

sociaçao;-

Art. 6Q - S"ão deveres dos Associados: 

- Participar ativamente no desenuolvimento das atividades / 

da ABEC, trabalhando em prol de seu crescimento e unificaço / 

das açoes dos filiados; 

II - Participar das Assembleias Geral Ordinaria e Extraordiná-

ria. 
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